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MUNICIPAL DEPREFEITURA,
N0 2024.10,18-ÍlpE

Pteâmbulo

Torna-se público queMUNICÍplO DE ITAITINGA - CE,attavés da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAITINGA/CE,poI meio do(a) Comissão de Licitações e

Compras, sediado(a) na Rua Manoel de Souza, n" 275, Compl. Pátio Itaitinga, Cenfto, Itaitsnga/CB,

CEP; 61880-000, r:ealizará.licitação,para Registto de Preços, na modaüdade PREG,Ã.O, na fotma

ELETRÔNICA,nos rermos da Le\ n" 74.733, de 1" de abrd. de 2027, do Decteto n" 1 7.462, de 31 de

março de2023, e demais legislação aplicável e,a:tnda, de acotdo com âs condições estabelecidas neste

Edital.

t. Do OBJETO
1.1,. O objeto da presente licitação é o"REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIçEO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA

UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE", conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2, A. licitação será dividida em LOTE(S), conforme t¿bela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a particip açäo em quantos LOTES fotem de seu intetesse.
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REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVBNTUAL AQUISIçÃO
DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDB, PARA ATBNDER AS DEMANDAS
DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DB ITAITINGA. CE.

Obieto:

SECRBTARIA MUNICIPAL DE SAÚDBÓrgão Gerenciadot
Participante:

Pregão EletrônicoModalidade:

Menot Preço Global por LoteCritério de Julgamento:

AbertoModo de Disputa:

r.vww n ovob blnn e t.ç om. brLink de Acesso:

das
Propostas:

Início: 24 de Outubrc de2024 às 17 Horas (Horário de Brasília)

Término: 06 de Novembto de 2024 às 8 Horas (Florário de Brasília)

Início: 06 de Novembro de 2024 às 10 Horas (Hotário de Brasília)Abettura das Cattas
Propostas:

Início: 06 de Novembro de 2024 às l0Horas e 30Min (Horário de Brasília)Sessão de disputa de
Lances:
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2. DO REGTSTRO DE PREçOS
2.7. As regras teferentes ao ótgäo gerenciador e particþantes, bem como a eventuais adesões são as que

constam neste edital e minuta de Ata de Registro de Pteços (Anexo III).

3. DA PARTTCTPAçÃO NA LTCTTAçÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendetem as disposições do edital.

3.1.1. Poderão participar deste Pregão os intetessados que estiverem pteviamente

credenciados no Sistema de Cadastrâmento Unificado de Fornecedores - SICAFe no Sistema Bolsa

Brasileira de Metcadorias - BBMNET -"https:/ /novobbmnet.com.bt/".
3.1,.1,.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

terceiro dia útil anteriot à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como frmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representânte, excluída a responsabilidade do provedot do sistema ou do ôtgão ou entidade

promotora da hcitaçã"o por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que pot tetceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SistemaBolsa Brasileita de Mercadorias - BBMNET - "https:/ /novobbmnet.com,br/" e mantê-

los atuahzados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à altenção dos tegistros tão logo identiFrque incoreção ou aqueles se tornem
desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejat desclassificaçäo no momento da

habiìitação,
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as mictoempresas e empresas de pequeno porte,

païl- o agdcultot famllia4 o produtor rural pessoa física e p^r^ o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previsros da Lei Comolementar n" 123. de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015.

3.6, Não poderão disputar esta licitação:
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoâ física ou
jurídica, quando ahcitaçäo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do ptojeto seja dirigente, gerente, conttolador,
acionista ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com diteito â voto, tesponsável

técnico ou subcontratado, quando altcitaçã,o versar sobre sewiços ou fornecimento de bens a ela

necessários;
3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participat da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.5. aquele que mântenha vínculo de natureza têcrica, cometcial, econômica, fnanceita,
ftabalhista ou civil com dirigente do 619ã,o ou entidade contrâtante ou com agente público que

desempenhe função na hcitaçã.o ou atue na ftscahzação ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colâteral ou por afinidade, até o terceiro grâu;
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3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos teffios daLei n" 6.404, de 15 de

dezembro de 1.976, concorrendo enüe si;

3.6.7. pessoâ física ou jurídica que, nos 5 þinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de tabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições anâlogas às de escravo ou por conftatação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação uabalhista;
3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9. pessoas jurídicas teunidas em consórcio;

3.6.10. Orgatizaçóes da Sociedade Civil de Intetesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.11. Nãã poderâparttcipar, dìreta ouindiretamente, da licitação ou da execução do contrato

âgente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser obsewadas as situações que possam

configurat conflito de interesses no exercício ou após o exercício do catgo ou emprego, nos temos

da legislação que discþlina a matêtia, confotme S 1" do art. 9" da Lei n" 14.133. de 2021.

3,7. Ó mp"ai-ento de que tratâ o item 3.6.8 será também aplicado ao licitante que attle em

substituição i oullra pessoa, iíri"u o,r jurídica, com o intuito de budar a efetividade da sançáo a elz

aplicada, inclusive a iua controladora, conftolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a uúhzação fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administtaçáo e exclusivamente a seu sewiço, o âutor dos projetos e â empresa â

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderáo patrrcipar no apoio das ativid¿des de planeiamento da

ionuataçäo, de execuçäo dabcitação óu de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.

39. Eqoiparam-r" ro. autores do projeto as empfesâs integrantes do mesmo grupo econômico-

3.10. O d.iiposto nos itens 3,6.2 e 5.6.3 näo impede ahcitaçã,o ou â contratação de serviço que inclua

como encargã do contatado a elaboração do projeto básico e do ptojeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licilações e contratações teahzadas no âmbito de projetos e programas patcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangei¡a ou por organismo financeiro internacional

com recufsoì do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá patttcipar pessoâ física ou

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seia declatada inidônea nos

PRËËËITURA MUNICIPAL DË

termos da Lel no 1417C/rO21

3.1.2. A, vedação de que treita o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da conÚataçio

na qualidade de integrante de equipe de apoio, ptofissional especializado ou funcionátio ou

representârite de empresâ que preste assessoria têctica.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de aptesentação de propostas e

lances e de julgamento.

4.2. Os üciiantes encaminharão, exclusivamente pot meio do sistema eletrônico, â proposta com o

preço, confotme o ctitédo de julgamento adotado neste Edital,até a data e o hotátio estabelecidos para

abertuta da sessão pública.
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declanrâ, em campo própdo do sistema, que:

4.3.1,. está ciente . 
"or.årdu 

com as condições contidas no edital e seus ânexos' bem como de

que â propostâ apresentada compreend e a integralidade dos custos pafa atendimento dos direitos

t"rb¡hitt^r arsegorados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normâs infralegais, nas
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vþentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatódo;

4.3.2. não empregâ menor de 18 ânos em trabalho noturno, pelþoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo meno4 a patút de 1.4 âflos, na condição de aptendiz, nos temos
do artigo 7o. XXXIII. da Constituição;
4.3.3. não possuiempregados executândo tabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do art. 5" da Constituição Fedetal;
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos parâ pessoa com deficiência e para reabiÏtado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte devetâ declara4

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da

Lei Complementar n" 123. de 2006, estando 
^pto ^ 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

-

seus Æ--42-ø-49-, observado o disposto nos ññ lo on 4o Ãa a¡¡ Lo rlq Lei n o I 417\ rle 2O)1

4.4.1. No item exclusivo pan patacipação de microemptesas e empresâs de pequeno porte, a

assinalação do campo "flão" impedirá o ptosseguimento no certame, para aquele item;
4.4.2. Nos itens em que a parttcþaçã"o näo for exclusiv^ p^r.z microemptesas e empresas de

pequeno porte, a assinalaçäo do campo "Ítã"o" apenas ptoduztâ o efeito de o licitante não ter direito

^o tratamento favorecido previsto fla Lei Complementar n" 123. de 2006, mesmo que

microempresâ, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.5. A falsidade da declalz;ção de que trata os itens 4,3 ou 4.4 sttieitatâ o licitante às sanções previstas

naLei n" 1.4.1,33. de 2027. e neste Editai.
4.6. Os licitantes poderão rctsrar ou substituir a propostâ ou, na hipótese de a fase de habilitação

antecedet as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

anteriotmente inseridos no sistema, até a aberitra da sessão pública.
4.7. Não haverá ordem de classificaçäo na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocouerâ somente após os procedimentos de abertuta da sessão pública
e da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados parâ acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados p^ra àprcsentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibitzada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametflzàr o seu

valor final quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4,9.1. a aphcação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em relaçã,o aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intewalo de que ttata o subitem acima,

4.1,0. O valor final mínimo parâmetrizado no sistema podetá set alterado pelo fornecedor dutante a

fase de disputa, sendo vedado:
4.10.1.. valor superior a lance jâ rcýstndo pelo fotnecedot no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

4.11,. Cabeú ao licitante interessado em paticþar daltcítação acompanhat as operações no sistema

eletrônico durante o pÍocesso licitatório e se responsabiltzar. pelo ônus decortente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela r\dministnção ou de sua desconexão.
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4.1,2. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou â segrúârLça,pàtaimediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
5.1.1. Valor unitário do item;
5.1,.2. Marca;
5.1.3. Fabdcante;
5.1..4. Quantidade;
5.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as infotmações similares à especiftcaçã"o do

Termo de Referência: indicando, no que fot aplicável, o modelo, prazo de validade ou de gatantia,

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas nâ proposta vinculam o licitante'

5.2.1,. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior 
^o 

previsto para

conúatzçã"o.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciátios,

trabalhistas, tributárìos, comerciais e quaisquef outfos que incidam rlireta ou indiretamente no

fornecimento dos bens ou serviços.

5.4. Os preços ofertados, t^rLto Ítz- proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabiliiade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquet alteraçáo, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5,5. A ,pr"r"niaçãã das propostas implica obrþtoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Refetência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado ro, ,"rm termos, bem como de fotnecet os itens/sewiços,

matùiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, ptomovendo, quando requerido, sua substituição'

5.5.1. O pnzo de váüdade da proposta náo setâ infedot a 90 (noventa)dias, à coflta;r da data

de sua apresentação.
5.6. O dercompdmento das regras supramencionadas pela Administração Por pârte dos contratados

pode ensejar u ,"rpo.r, abthzaçio pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,

g"tur ur seguintes consequências: assinatun de pnzo para 
^ 

adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenaçáo dos agentes

públicos responsáveis e da empresa conttatada 
^o 

pagàmento dos preiuízos ao erâno, caso verificada a

ocorrência de superfatufamento pot sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação darse-â automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data,horârio e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão rctkar ou substituir a propostâ ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseddos no sistema, atê a abefiuta da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará. campo próprio patz' troc de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
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6.4. Iniciada a eterp^ competitiva, os licitantes devetão encaminhat lances exclusivamente pot meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente infotmados do seu recebimento e do valot consþado no

registro.
6.5. O lance devetá sel ofertado pelo valor global pot Lote.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hotádo fixado pan aberíxa da

sessão e âs regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valorinferior ao último por ele ofeftado e

registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valotes entte os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhot ofetta devetâ ser de R$ 10,00

pez teais).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirâ de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Ser,á adotado p^ra. o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorogações.
6.71,.1. A ãtapa de lances da sessão púbtica tetâ duraçäo de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamãnte pelo sistema q,rurdo houver lance ofettado nos últimos dois minutos do pedodo de

duração da sessão pública.
6.11.2. A prorogação automáttcz da etapa de lances, de que tratz o subitem anteriot, será de dois

minutos e ocotretá" sucessivamente sempre que houvet lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.
6.77.3. Não havendo novos lances na fotma estabelecida nos itens antetiores, a sessão pública encerrâr-

se-á automaticamente, e o sistema otdenatâ e dir,-ulgatá os lances conforme a ordem final de

classificação.
6.11.4, Definida a melhor proposta, se a diferença em telaçäo à proposta classificada em segundo lugat

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinício da disputa aberta,p^r.^à definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados pare- 
^presentat 

lances

intermediários.
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema otdenatâ e divuþrá
os lances segundo a ordem crescente de valores'

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for tecebido e

registrado em primeiro lugat.
6.1,4. Durante o traflscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorw da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá petmânecer acessível aos licitantes parâ a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eietrônico païa" o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decoridas vinte e quâtro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos patticþantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.1,7, Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos pâra paticipação de microempresas e empresas de pequeno

porte, vmr- vez encercada a etap^ de lances, será efetivada a venftcaçáo automâttca, iunto à Receita

tô**call{Ö, t ¡atttlaaaatacl)

c# Av. Câ|. Virgílio Távnra, 171ü, ltaitinga - Ce

c" ts5) 3377-1361

a-,xx pref'eitu ra ($itâiti n gâ.ce.gÕv.br

{} www.iTíriti n ga.ce.gov.br,##ÿffiffi*süt.-al:-:. j. i 4^
¡dil;¡.ìjffi *r #l*f Plr'1r- :r"j, .rj@'þ:"

ti ill{*{$eftfl lÝ-:4f+r.4:,'f:i' :+Æþ$*

6



9"',r"k"nd
PREFETTURA MUNICIPAL DË

rrÅ,åï1ruüÅ
- 

Constrr"¡ìndo rrovos caminhos *

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identd;ftcatâ em coluna própria as microempresâs e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à cornpatação com os valotes da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, parâ o fim de

aplicat-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, regulâmentada pelo
I)ecreto n" 8.538. de 2015.
6.18.1. Nessas condições, âs propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem nz faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhot plopostâ ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primetacolocada.
6.18.2. -A melhor classificada nos termos do subitem anteriot terâ o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obtþatoriamente em valor infedor ao da primeira colocada, no pøzo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados ap6s a comunicação automátic^para tânto.

6.18.3. Caso a microempresâ ou a empresâ de pequeno potte melhot classificada desista ou não se

manifeste rro pt^zo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontlem naquele intervalo de 5o/o þinco pot cento), na otdem de classificação,

pàrl- o exercício do mesmo direito, no pràzo estabelecido no subitem antedor.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mictoempresâs e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intewalos estabelecidos nos subitens antedores, será teahzzdo sotteio enfte

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofetta.
6.185. A verificaçäo da conformidade das propostas podetá set feita exclusivamente em telaçào à

proposta mais bem classificada.
6.18.6. A não desclassificaçã,o da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
().1,8.7, O sistema ordenar.â automaticamente âs ptopostas classificadas, sendo que somente estas

partscþatão da fase de lances.

6.18.8. O sistema disponibilizarâ campo próprio p^ra troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
6.19. Encerrada ^ etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do pteço máximo definido pàrr- 

^ 
conúataçäo, o ptegoeiro poderá negociat

condições mais vantajosas, após definido o resultado do iulgamento.
6.1,9.1,. A negociaçã,o podetâ ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo ap6s a negociação, fot desclassificado

emrazão de sua proposta permaneceÍ acima do preço máximo definido pela Administração.

6.1.9.2. A negociaçáo serâ rca\zada por meio do sistema, podendo ser âcompanhada pelos demais

licitantes
6.19.3. O resultado da negociaçào serâ divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.
6.1,9,4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no pnzo de 2 (duas) hotas, envie a

propostâ adequada ao último lance ofertado após a negociaçäo reahzada, acompanhada, se fot o caso,

dos documentos complementares, quando necessátios à confumação daqueles exigidos neste Editâl e,á
apresentados.
6.1,9.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o pr.^zo estabelecido, a pafitr de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o pràzo.
6.20. A.pós a negociação do preço, o Pregoeiro intciarâ a Íase de aceitaçã"o e juþmento da proposta.
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-7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada ^ etapl de negociação, o pregoeiro verificarâ se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de particþaçäo no certame, confotme previsto no
q1'f 14 ãq I ci n" 1 417?'/1021 legislação coff.ela;ta e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a paracipação no certame ou a futura conftataçã"o, mediante a consulta
aos seguintes cadasttos:

7,1,1, SIC.A.F;

7,1,.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídtca, mantido pelo Tribunal de Contas da União
(https: lcerlidoe.s-apf.apps.tcu.gov.br/); e
7.1,.3. Cadastto Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.,4. Cadasto Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Conüoladoria-Getal da

União lhttos: / /r.vww.rrortaltransnatencia.sov.br/sancoes /cnep).\

7.2, ,\ consuita aos cadastros será rcahzada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que úata o atttgo 72 daLeino 8'429, de 1992'

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocortências Impeditivas
Indìretas, o Pregoeiro rliligenciará para verificar se houve fraude por pârte das emptesas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n" 3/201.8. att.29. ca?ur)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por. meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (IN n" 3/2018. art. 29. S1").
7.3.2. O licitante será convocado p^r^ manifestação previamente a umâ eventual

desclassificação. (IN n" 3/2018. art.29, $2").
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante setá teputado inabilitado, por falta de

condição de particþação,
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de aþm
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificarâ se faz jus ao beneficio, em conformidade
com os item4.4 deste edital,
7.5. Verificadas as condições de particþação e deuttJtzaçäo do üatamento favotecido, o pregoeiro

examinarâ a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do pteço em relação ao máximo estipulado para cofltt^tação neste Edital e em seus anexos, observado

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n" 73. de 30 de setembro de 2022'

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contivervícios insanáveis;
7.6.2. identifique o licitante;
7.6.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Refetência;

7.6.4. apresentâr preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

a contrataçäo;
7.6.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminisftação;
7.6.6. aptesentar desconformidade com quaisquer outtas exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7 .7 .1. A inexequibilidade, na hipótese de que ú^t^ o caput, só será considerada após cliligência

do pregoeiro, que comprove:
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-7.7.1.1,. que o custo do licitante ultrapassa o valot da ptoposta; e

7.7.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da ofefia.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de pteço, ou em caso da necessidade de

esclareci.mentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, p^tà que â empÍesâ comprove a

exequibilidadedaptop o sta.

7.9. Eros no preenchimento da planilha não constituem motivo p^r^ a desclassificaçäo da proposta.

A planilha podetá ser ajustada pelo fornecedor, no pr^zo indicado pelo sistema, desde que não haja

mijoração ão pr"ço e que se comprove que este é o bastante p^ta 
^rc 

î. com todos os custos da

conúataçäo;
7.g.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita asàÍualr. erros ou falhas que não altetema

substância das ptopostas;
7.10. Para fins á" unálir" da propostâ quanto ao cumprimento das especificações do obieto, podetá

ser colhida a manifestação escriia dà setor requisitante do serviço ou da ârea especialnada no obieto.

7.1.1. Caso o Termo de Referência exrja a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverâ aptesentâ-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não

zceitzçäo da proposta.
7.11.1.. Por meio de mensagem no sistema,será" divulgado o local e horátio deteahzaçã'o do

procedimen to p^n^ a avahaçäo ãu, u-ortras, cuja presença serâ fa;cultada a todos os intetessados,

incluindo os demais licitantes.
7,11.2. Os resultados das avaliações serão dir,'ulgados por meio de mensagem no sistema.

7,j,1,.3. No caso de não haver eîtrega da amostra ou ocorrer atrâso nà erLtf:eg , sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo enftega de amostra fota das especificações previstas neste Edital,

a propostâ do licitante será recusada.

7.-11.4. Se a(s) amosta(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

pregoeiro un^h"uìá a aceitabili-dade da propostâ ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

,"-á .o111 avg.jtficaçäo da(s) amostra(s) e, assim, sucessiv¿mente, atê avenficação de uma que atenda

às especificações constantes no Termo de Referência.

7.11,:5. A.pós a divulgação do resultado final da licitação, âs amostras entregues, quando não

perecíveis, pod"rão ser recolhidas pelos licitantes flo prazo de 03 (ttês) dias úteis, após o qual

poderão seidescartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

7.1i. Na hipótese de necÀsidade de suspensão da sessão pública p^r^ ã rcahzaçáo ds diligências' com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão púbüca somente poderá ser teiniciada mediante aviso

ptévio no sistema com, no mínimo, 24 (ínte e quatto) horas de antecedência.

8. DA FASE DE HABILITAçÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes pârâ demonstrat a

capzcidade do licitante ãereahzar. o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habiJitação, apenas

do li.itante que teve sua propost a aceitø na fase de julgamento, nos termos dos atts. 62 a 70 da Lei n"

74.733, de2021,.
8.1.1. Ä documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fi.scal, social e trabalhista e

econômico- frnanceira,poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICA.F.

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser aPresentados em original ou por

cópia.
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8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação podetão ser substituídos por registro cadasftal

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto

na Lei n" 74.733/2027.
8.4. Setá vetificado se o licitante âpresentou declaração de que atende âos requisitos de habilitação, e

o declarante responderá pela veracidade das infotmações ptestadas, ta forma da lei (art. 63,I, da Lei n"

14.133/2021).
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçáo, a declatação de

que cumpïe as exigências de t.r"*" de cargos para pessoâ com deficiência e p^r^ reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras rlormâs específicas.

8.6. O licitante deverâ apresentar, sob pena de desclassificação, declataçáo de que suas propostâs

econômicas compreend em ^ integralidadè dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normâs infralegais, nas convenções

coletirras de ftabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostâs.-g.2.- 
Ä habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abtangidos.

8.7.1. Somente havetâ a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houvet dúvida em relação à

integridadeio do".rm"nto cligrtal ou quando a lei expressamente o exigir' (IN n" 3/201'8, art' 4", $L",

e at.6", $4").g.8. É d" t.rponsabilidade do licitante conferir a exattdáo dos seus dados cadasftais no Sicaf e

mantê-los atwalizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à coreção ou à alter:rçãã dos registtos tão logo identifique incotteção ou aqueles se

tornem desatualizados. (IN n" 3/2078,att.7o, caput).

8.8.1. A não observância do disposto no item anterior podetá ensejar desclassificação no

momento da habiJitação. (IN n" 3 / 201'8, art. 7o , patâgraÍo único).

8.9. A. verificação p"lo pregoeiro, em sítios elettônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9.1. Os documãntos exigidoi para habilitação que não esteiam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em formato digital, no pra;zo de no mínimo, duas hotas,

ptorogável por þal período, contado da solicitação do ptegoeito.

8.1b. A verifrcação no-Si.uf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em

telação ao licitante vencedor.
8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Tetmo de Refetência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao iuþmento das proPostas' e

apenas do licitante mais bem classificado.
8.11: Após a entrega dos documentos para habiliøção, não será petmitida a substituição ou a

apresentaião de novos documentos, salvo em sede dg rliligência, para pei 14.133f 27, 
^tt. 

64, e IN
73/2022, at. 39, $4"):

8.11.1. complementação de informações âcercâ dos documentos iá apresentados pelos licitantes

e desde que necessáriz para 
^p:urair. 

fatos existentes à êpoca ðz aberþxa do certame; e

8.11,.2. at:*ahzaçãi de documentos cu,a validade tenha expirado após a data de recebimento das

pfopostas;
8.1,r. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação podetá sânar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade iurídica, mediante decisão
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fundamentada, registrada emarta" e acessível a todos, atdbuindo-lhes eficáci^P^ra. fins de habilitação e

classificação.
8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeito examtnarâ a

proposta subsequente e assim sucessivamente, nâ otdem de classificaçáo, *tê a apvaçáo de uma

proposta que atenda ao presente edital, obsewado o pt^zo disposto no subitem 8.9. 1 .

8.1.4, Somente serão disponibilizados pafa acesso público os documentos de habilitação do licitante

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que tratâ o subitem

anteriot.
8.15. A comprovaçã.o de regularidade fiscal e trabalhista das mictoempresas e das empresas de

pequeno pofte somente será eúgida para eÍetto de contratação, e não como condição para pattcþaçáo
naltcrtaçã"o (art. 4 do Decreto n" 8.538/2015).

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
g.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado tetâ o praizo de 05

(cinco) dias, coniados a partir da data de sua convocação, para assinar a Atz de Registto de Pteços, cujo

pr^zo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à cofltra:tzção, sem

prejuizo das sanções ptevistas naLet n" 1'4.733, de 2021'.
,),2. O pnzo de convocação poderá ser prorrogado uma vez,Por þat período, mediante solicitação

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e âpfesefltada dentro do pnzo; e

b) a justificativa apresentada seia aceita pela Administração.
g .3. Decorrido o ptaz,o de validade da proposta indicado no edital sem convoc açã"o para a assinatura

da ata de registro de preços, Ítcaráo os lici.tantes liberados dos comptomissos assumidos.

9.4. .L aia de registro de preços será assinada pot meio de assinatul'¿,llgltal e disponibiJizada no

sistema de regisÚo de pteços.
9.5. Serão formahzâdas tantas Atas de RegisÚo de Preços quantas forem necessárias p^r^ o tegistto

de todos os itens constantes no Termo de Refetência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição doþ) item(ns), as respectivas quantidades, preços tegistrados e demais condições.

9.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, serâ divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços'

9.f. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nâs condições

estabelecidas, mâs não obrigará a Administração ^ conttatar, faculøda a rcahzação de licitação

específica par^ 
^ 

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços îo Pra;zo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à '\dministração convocar os licitantes remârlescentes do cadastto de

reserÿa, na ordem de classifica ção, pan fazê-lo em þal plazo e nas condições propostas pelo primeito
classificado.
g.g. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitat as condiçöesparz- assinatura ðaata de registto de

preços, nos termos do item anterior, a Administtação, observados o valor estimado e sua eventual

arløhzação nos termos do edital, poderá:
9.9,1. convocar os licitantes remanescentes pâra negociação, na otdem de classificação, com

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adiudicatário;

9.9.2. adjudicar e celebrar aatade registro de preços nas condições ofettadas pelos licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatótia, quando frusftada a negociação de melhor condição.
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9.10. É vedado efetuar acréscimos ou supressões nos quantitativos fixados pela ata de tegisüo de

1]fecos.

b;j. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado apartu da publicação do exüato da

atz noportal Nrcionaide Conftataçõ". P"ública., s.tá de 1 (um) âno, e poderá ser prorlogado, por þal
período, desde que compïovado que as condições e o pfeço pefmânecem vantajosos.

9.1,1.1. O contrito decoriente da atz de registro de preços terâ sua' vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela contidas'

9.1,1,.2. O contrato åecoirente da ata de registro de preços devetâ ser assinado no prazo de

validade da ata de registto de preços.
g.1,2. ,A, Äta de Refrstro de- Pieços poderá ser aderida pot quaþer 619ã'o ou entidade da

Ädministração Pública,"exceto federai qo. rão tenha participado do certâme, mediante ptêviz consulta

ao ôrgã,o g.ren.iador, á.rd. que devidamente compf ivada i vattagem e tespeitadas, no que coubet' as

condiçõ.s e as regras estabelecidas na Lei n" 14'733, de 2027'
g.Iz,j,. Cabeú ao fornecedor beneficiârio da Ata de Registto de Pteços, observadas.as

condições nela estabelecidas, optat pela ace\taçáo ou não do fomecimento, independentemente dos

qnuttitutirros registrado, "- Àt", desde quà este não ptejudique âs obrþações anteriormente

assumidas.

9.12.2. Ä adesão não poderá exceder a 5}o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados

na Ata de Registro de Preços'

9.12.3. O quantitativo decorente das adesões à ata de registro de pteços náo podetâ exceder,

na totalidad", ,å dobro do quantitativo de cada item registado na ata de regisüo de pteços parà o

619¿o getenciador " órgão. particþantes, independentemente do númeto de órgãos nã,o

paticþantes que aderirem.

9.12.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, cabetâ ao 6tgäo aderente 
^

responsabilidade pela imposição de penalidad" ao fom"cedor faltoso, comunicando o fato ao 6tgão

gerenciador.
g.;3, A ata de registro de preços ser.â cancelada pelo ôtgäo getenciador quando o fornecedot:

rr-Â[TtNü.Å

9,13.1,

9.13.2
9.13.3

* Cçnstruindo novos caminhos *

for libetado;
descumprir as condiçõe s da ata de registro de preços, sem iustifica;ttva aceitâvel;

nã.o aceitat rcdaztt o ."l., pr"ço regis-trado, tt" hipót"t" deste se torîalr supedor àqueles

ptaticados no mercado;

b¡3.+. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 1.56daLei Federal nÎ 14.133, de2027;

9.13.5. ¡ão aceítzt o preço revisado pela Administração'

9.14. A ata de registro de preços setâ cancelada, aínda:

9.1,4.1. poi futo soi"ro"niente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe oo ã- decorrên-cia de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução obdgações ptevistas îa at^,devidamente demonsÚado; e

g.1,4.2. por razões de interesse público, devidamente iustihcadas'

10. DA FORMAçÃO OO CADASTRO DE RESERVA
10.1. ,\pós o....rru-"rto da etapa competitiva, os licitantes poderão manifestar-se no próprio

sisteÀa quanto ao interesse de patticþar do cadastro de reserva, teduzindo, a:tndz, seus preços ao

valor da proposta do licitante -ãi, b.- classificado e anexando proposta teadequada ao sistema'

etlrtlllatl'tl tat
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10.1.1. A manifestaçáo do licitante como interessado no cadasfto de reserva, î 
^t^ 

da sessão, torna o
licitante vinculado a fw't;tra ata de registro de pteços pata todos os fins e efeitos.

10,1.2. Os licitantes que se manifestarem como interessados no cadastto de reserva, teräo que atender

aos requisitos de habilitação constantes neste edital.
10.2. Após a homologação dabcttaçã.o,serâ incluído rte- 

^t^, 
na fotma de anexo, o registto:

1,0.2.1, dos licitantes que acettarcm cotâr o objeto com preço þal ao do adjudicatÁno, obsewada a

clas sificação na ltcítação ; e
10.2.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
10.3. Será respeitada, nas conftatações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

10.3.1. A apresentação de novas propostas nz fotma deste item não prejudicarâ o resultado do certame

em relação ao licitante mais bem classificado.
10.3.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitzrem cotar o objeto

com preço igual ao do adjudicatâÅo antecederão aqueles que mantivetem sua propostâ otiginal.

10.4. ,A, habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remânescentes, nas seguintes hipóteses:

L0.4.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registto de preços rlo Prazo e nas condições

estabelecidos no edital; ou
1,0.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e aft.29 do Decteto n" 1,1'.462/23.

10.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço þal ao do

adjudtcatâno concordar com 
^ 

conftatação nos termos em þal ptazo e nas condições propostas

peio primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual

atuahzação na forma prevista no edital, podetá:
10.5.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaçào, na otdem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhot, mesmo que zcima do preço do

adjudicatátio;ou
10.5.2. adjudicar e ftmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes femânescentes, observada

a ordem de classificação, quando frustrada a negociaçáo de melhor condição.

11. DOS RECURSOS
1,1,.1. A inteqposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogâção da licitação, obsewará o disposto no art. 1,65 da Lei n" 74.133, de

2021.
1.1.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de Iavratara da ata.

11,.3. Quando o recurso apresentado impugnar o juþmento das propostas ou o ato de habiJitação ou

inabilitação do licitante:
1,1 .3.1 , a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11,3.2. o prerzo pàte- ^ 
manifestação da intenção de recorrer náo serâ infedor a 10 (dez)

minutos.
1,1,.3.3. o prazo para apresentação das tazões tecursais setá iniciado na data de intimação ou de

lavratata da ata de habilitação ou inabilitação;

t i a t a o t a a
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11.3.4. na hipótese de adoção da invetsão de fases prevista no S 10 do att 1,7 daLein" 74.133,

de 2027, o pr^zo p^tâ apresent;ção das r^zóes recursâis será iniciado îa d^ta de intimação da ata de

julgamento.
y,.:4.- Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o âto ou proferido a decisão recorflda,a

qual poderá reconsidefâf sua decisão no pfazo de 3 (ttê$ dias úteis, ou' nesse mesmo Prazo'

encaminhar recurso p^r^ aautoridade rop"riór, a qual deverâ proferir sua decisão fio pnàzo de 10 (dez)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

1,1,.6. Os recursos interpostos fora do pq^zo não serão conhecidos.

11.7. O prazo p^r^ ap;esentaçâo d" åntarazöes ao recurso pelos demais.licitantes será de 3 (três)

dias úteis, contidos ia data da intimação pessoal ou da dir,'ulgação da interposição do recurso'

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsidetuçáZ terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrid¿

até que sobrevenha decisão ñnal da autoddade competente'

ll.g. O acolhimento do Íecurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento'

11.10. Os autos do processo permanecerão comvista franqueada aos interessados no sítio eletrônico:

(https:/ /municipios-ùcitacoes.tce.ce.gov.þtlindex'php /licitacao/abertas);

(https: / /rwvw.itaitinga.ce.gov.br /).

12. DAS INFRAçÖES ADMINISTRÂ.'TIVAS E SANçÓES
l1.l. Comete tnfuação administrativâ, nos termos da lei, o licitante que' com dolo ou culpa:

12.1.1. d.i"ai de entregar a documentação exigida p^tã o ceftame ou não entregar qualquet

documento que tenha sido solicitado pelo/a ptegoeuof a durante o certa;me;

1.2.1..2. Salvo em decorrência de frto superveniente devidamente justificado, não mantiver a

ptoposta em especiai quando:- 
tZ.t.Z.t. não enviar â propostâ adequada ao ultimo lance ofertado ou apôs a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a ãnvt,o o detalhamento da propostâ quando exigível;

12.1.2,3. pedir pata ser desclassificado quando encerada a etapa competitiva; ou

1,2.1.2.4. deixar de aptesentar âmostra;

12.7.2.5. âpresentâI proposta ou ¿mostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não eîúegzrt a documentação exigida pata a contrataçã"o,

quando convocado dentro doptazo de validade de sua proposta;

12.1..3.1.. recusâr-se, sem justificat)va, z assinat o contrâto ov ^ atz- de registro de preço, ou a

aceitarou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela ,A.dministtação;

12.1.4. apresentaï declaraçäo ou documentação falsa exigid^ Para o certame ou prestar

declaração falsa durant e a hcitaçäo1'

1'2'1"5' fualdatahcttaçáo; 
-:rA-^^ ^,, ¡n,.arpr €no,,Ão.rc nrrarcrre t 'al

1,2.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer rratrtteza, em especlr

quando:
1,2.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12,1,.6.2, induzir deliberadamente a erro no iulgamento;
12.1.6.3. apresentar âmostra falsificada ou detedorada;

1.2.7.7. pruttc t atos ilícitos com vistas a frustrat os objetivos da licitação

12.1.8. pr¿¡ttcz6 ato lesivo previsto no aft. 5" da Lei n! 72.846, de2013.

l¡tlla I I tö)
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-12.2. Com fulcro naLeín" 14.733, de 2021., a A.dminisúação poderá, gall;nnåa aptévta defesa, aphcar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem ptejutzo das tesponsabilidades civil e

miminal:
1,2.2.1. advefiência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contÍatar e;

12,2,4. d,eilançäo de inidoneidade pata licitat ou corttÍaLtar, enquânto perdutarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja ptomovida sua reabilitação perante a ptípia autoddade

que aplicou a penalidade.
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. 
^ 

tae;þrteza e a gravidade dainfuaçào cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

1,2.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem p^r^ a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoâmento de programa de integtidade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
12.4. A. multa será recolhida em percentuai de 0,570 a 30o/o incidente sobre o valot do contrato

licitado, recolhida flo praizo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contâr da comunicação oficíal.

12.4.1. Para ai infrações previstas nos itens 1,2.7.1,72.1.2 e 1.2.7.3, a multa será de 0,5o/o a 75o/o

do valor do contrato licitado.
12.4.2. Para as infrações ptevistas nos itens 72.1,.4,1,2.7.5,1.2.1.6,12,1.7 e 1'2.1'.8, a multa setá de

1,5o/o a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. -As sanções de advertência, impedimento de licitar e contr^tat e declaraçáo de inidoneidade pata

licitar ou coîtnzitãr poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicaçãã da sanção dì multa serâfacultada a defesa do interessado no pra;zo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. Ä sanção de impedimento de hcítzr e contratar setá aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativãs relacionadas nos itens 12.1.1 , 1,2.7.2 e 72,1..3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grâve, e impedirá o tesponsável de licitar e contratar no âmbito da

Ad^ministração Pública direta e indireta do ente fedetativo a qual pertencer o ótgão ou entidade, pelo

prazo mâxtmo de 3 (ttês) anos.

12.A. Poderá ser aplicadâ âo responsável a sanção de declaração de inidoneidade parz- licitar ou

contràtar, em decorrência da prâttca das infrações dispostas nos itens 1'2.7'4, 1.2.7'5, 1'2.7.6, 1'2.7.7 e

72.7.8, bem como pelas infrações administrativas ptevistas nos itens 72.7.1, 72.7.2 e 12.7.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e corLtr:^t^r,

cuja duração observará o pf^zo previsto no 
^rt. 

1 56, S5", da Lei nÎ 74.1'33 /2021'.
12.9 . A recusa injustificada do adjudi catârio em assinat o contrato ov à àta" de tegistto de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prrrzo estabelecido pela Administração, descdta no

item 72.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrþação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata petda ða gaøntta de proposta em fzvor do órgão ou entidade promotota da hcitação, nos

termos do art. 45, 54" da IN SEGES/ME n." 73, de2022.
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de hcitalr e cotttatat e

de declatação de inidoneidade para. licitat ou contrâtar demandarâ a't¡stawraçäo de processo de

responsabilizaçäo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

PREFEITURA MUNICIPAL DE
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zvaharâ fatos e circunstâncias conhecidos e intim arâ o hcitante ou o adjudtcatâtio p^rà' no ptazo de 1'5

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentat defesa escdta e especificar as provas

que pretenda produzir.
iz.tt. Cabetâ recurso îo pnazo de 15 (quinze) d,ias úteis da aphcaçã"o das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da ntimaçã;o, o qual setá dirigido à

autoridade q.r" tir.er proferido a decisão recorida, que, se não a teconsiderat îo Pr:a;zo de 5 (cinco) dias

úteir, .rr."ninharâ o recurso com sua motivação à ãutoridade superior, que deverá ptoferir sua decisão

îo pr^zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

tZ.iZ. Cabeú u ,pr"r.i,rçao d. pedido de reconsideraçäo da aphcaçäo da sanção de declaraçáo de

inidoneidad e p^taù.itrr ou contÍatar flo prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,

e decidido îo prãzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu tecebimento'

1,2.13. O recurso e o pedido d" r"Èonsiáeraçäo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão ftnzl da autoridade competente'

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese aþma, a obdgação de

reparaçáo integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
1,3.1,. eualquer p"rJou é. patte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aphcação da

Lei no ti.tli, d")02l,devendo präto.oüt o pedidã até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

cettame.
1.3.2, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclatecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no pràro d,e atéi itt¿rl dias úteis, limitado ao último dia útil anteriot à data da abettura do

ceftâme.
13.3. ,\ impugnação e o pedido de esclarecimento poderão set realizados por forma eletônica, pelos

seguintes -"loJ ".m .^mio próprio do sistema" e "hcitacao@ttaittnga.ce'gov.bf", preferencialmente

em fotmato "PDF" e em ótima qualidade de resolução'

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os Pf¿zos previstos no ceftame'

13.4,1. A. concessãt de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de conttatação, nos autos do Pfocesso de licitação'

13.5. Acolhida u i-prrgtução, será definida e publicada nova datapataarcahzaçáo do certame'

14. DAS DISPOSIçÕES CBn¡rs
1,4.1. Será divulga da ata da sessão pública no sistema eletrônico.

1,4.2, Não havendo expediente ou-ocorrendo quaþer. fato supeweniente que impeça a rcahzaçäo do

ceftâme nø data 
^^r.àd^, 

a sessão ,erá auiomrti."-"rrt" transfedda p^1^ o primeiro dia úUl

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haia comunicação em

* Construindo novos caminlros *

contrário, pelo Pregoerro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observatão o

horâtio de Brasília - DF'
1,4.4. ,4. homologação do resultado desta licitaçäo não imphcarâ direito à corrtntzçã,o'

14.5. ,{s normas åscrplinadoras da licitação serão sempte interptetadas em favot da ampljaçáo da

disputa entfe os int.r"rådos, desde que não comprometam o interesse da Administração' o pdncípio

daisonomia, a finahdade e a segurança da conttataçäo'

I t t I a a a t I t a It II

Ç Âv. Cel. Virçílio Távora,Ì?10, lt*itingo - Ce

{" (ssi 3377-13ö1

rx+ pref oitura(elitítitin gð.cs'gôv.br

Ë:l ww\ÀJ,¡tâitin gä'ce'gov.br

e
a

@



.sï
.9

-Ý
(v

i

FL8

4q(
t>
ÿr

o
Þ

t"
",r"4o fr*"o

äTAnîIT{üÅ* ConstruÌndo novos caminhos *
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de ptepatação e apreseflta,ção de suas propostâs e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatódo.
1,4,7, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prâzos em dias de expediente nâ

Âdministração.
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não irrrpotaú" o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aptoveitamento do ato, observados os pdncípios d¿ isonomia e do
interesse público.
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecetâ as deste Edital.
1.4.1.0. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integta, no Pottal Nacional de Conftatações

Públicas (?NCP) e endereço eletrônico:(htçs://www.gov.br/pncp/pt-bt); þttps://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/hcitacaof abertas); (https://www.itaitinga.ce.gov.btl);
14.11. Integram este Edital, pata todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Refetência
14.11.2. ,q.NEXO II - Minuta de Termo de Contrato
14.11.3. ANEXO III - Minutz de Ata de Registro de Pteços
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